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CONTRATO DE COTITULARIDADE DE TECNOLOGIA
 E OUTRAS AVENÇAS N°      /20___
O INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO SUL DE MINAS GERAIS - IFSULDEMINAS, autarquia federal de regime especial, sediada na Avenida Vicente Simões, nº 1.111, Pouso Alegre, Minas Gerais, inscrita no CNPJ sob o nº __________, doravante denominada simplesmente IFSULDEMINAS, neste ato representada pelo Reitor, Prof. Marcelo Bregagnoli, matricula no SIAPE nº ______, residente e domiciliado em Pouso Alegre, Minas Gerais, CEP:      ,  portador da Carteira de Identidade n°       FORMTEXT 

     
, CPF n° , encontrado no endereço supra, resolvem firmar o presente Contrato, sujeitando-se às Leis nos 8.666/1993, 9.279/1996, 10.973/2004  13.243/2016, regulamentadas pelo Decreto nº 9.283/2018, e Lei nº 10.406/2002 – Código Civil, no que couber, e às cláusulas e condições seguintes:
Cláusula PRIMEIRA - DO Objeto
1.1. O presente Contrato tem por objeto disciplinar as condições de partilhamento dos direitos de propriedade intelectual relativos à tecnologia intitulada “      FORMTEXT 

     
” a ser desenvolvida em parceria entre o IFSULDEMINAS e o (a) , doravante denominada TECNOLOGIA.
CLÁUSULA SEGUNDA - DA COTITULARIDADE
2.1- As partes figurarão como cotitulares de todos os direitos de propriedade intelectual referentes à TECNOLOGIA, na proporção de .... % (.... por cento) para o IFSULDEMINAS e .... % (.... por cento) para o(a) 
Cláusula TERCEIRA – DO PROCEDIMENTO E Custos de Proteção DA TECNOLOGIA
3.1- .... ficará responsável pela realização do procedimento administrativo necessário para proteção da TECNOLOGIA junto ao(s) órgão(s) competente(s) no Brasil e no exterior, se for o caso, bem como pelo seu acompanhamento. 
3.2- O IFSULDEMINAS arcará com .... % (.... por cento) e o(a)       arcará com .... % (.... por cento) dos custos para a proteção e manutenção da proteção da TECNOLOGIA em âmbito nacional, na mesma proporção das titularidades, evidenciando-se a observância dos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade na fixação do rateio.
3.2.1 - O IFSULDEMINAS efetuará o pagamento dos custos previstos no subitem 3.2, devendo ser reembolsado pelo(a) ...., desde a data de depósito do pedido de patente no INPI, observada a proporção estabelecida no referido subitem, mediante a devida comprovação, através de Guia de Recolhimento da União – GRU, a ser emitida na época do respectivo pagamento.

3.2- As partes definirão conjuntamente sobre a conveniência de realizar a proteção da TECNOLOGIA em âmbito internacional, ficando ajustado que as condições para tal proteção serão estabelecidas pelas cotitulares em termo aditivo ao presente Contrato.
3.3 – O IFSULDEMINAS arcará com .... % (.... por cento) e o (a) 
3.4- Caso uma das partes deixe de pagar os custos de proteção e manutenção da TECNOLOGIA, a outra parte deverá notificá-la por escrito para que regularize o pagamento no prazo máximo de 60 (sessenta) dias corridos. Permanecendo a inadimplência após esse prazo, a outra parte poderá realizar todos os atos necessários para comercialização da tecnologia, sem autorização da cotitular inadimplente e fará jus aos resultados econômicos provenientes dessa exploração comercial por prazo igual ao do inadimplemento. Regularizada a situação, a parte inadimplente fará jus, novamente, à participação prevista no subitem 4.3, da Cláusula Quarta.

CLÁUSULA QUARTA - DA EXPLORAÇÃO COMERCIAL DA TECNOLOGIA E DA PARTICIPAÇÃO NOS RESULTADOS ECONÔMICOS

4.1- As partes definirão conjuntamente em instrumento jurídico específico as condições para exploração comercial da TECNOLOGIA.
4.2- A ... ficará responsável por liderar os procedimentos necessários para exploração comercial da tecnologia, sendo que a decisão final sobre as condições negociadas será acordada previamente entre as cotitulares, que figurarão como partes nos contratos a serem firmados.
4.3- Os resultados econômicos auferidos em qualquer exploração comercial da TECNOLOGIA, inclusive na hipótese de transferência do direito de exploração a terceiros, serão partilhados na mesma proporção das titularidades, conforme estipulado no item 2.1, evidenciando-se a observância dos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade na fixação do rateio.

4.4- As cotitulares terão direito de preferência no licenciamento da tecnologia, devendo manifestar formalmente o seu interesse em exercer tal direito, no prazo de 1 (um) ano, a contar da assinatura do contrato. (No caso de não existir Acordo de Parceria prévia definindo outro prazo).
4.5- Caso uma das partes resolva não mais prosseguir com o processo de proteção ou com a manutenção da patente, poderá alienar ou ceder a terceiros, total ou parcialmente, o seu porcentual de titularidade sobre os direitos de propriedade intelectual relativos à tecnologia, após ciência prévia e por escrito às outras partes, sendo-lhes assegurado o direito de preferência. 

a) Caso as cotitulares desejem prosseguir com o processo de proteção e manutenção da patente, partilharão entre si a parcela de titularidade da parte desistente, assumindo todas as suas obrigações contratuais. 
CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES COMUNS DAS PARTES
5.1- As partes obrigam-se a:

a) Promover, conjunta ou isoladamente, a defesa administrativa contra eventuais impugnações no curso da tramitação do depósito do pedido de proteção da TECNOLOGIA, com compartilhamento das despesas na mesma proporção das titularidades, conforme estipulado no item 2.1
b) Adotar, conjunta ou isoladamente, as providências necessárias à defesa judicial cível e/ou criminal contra eventual uso não autorizado, por terceiros, do produto ou processo decorrente da TECNOLOGIA, com compartilhamento das respectivas despesas na mesma proporção das titularidades, conforme estipulado no item 2.1.

c) Comparecer às reuniões que se fizerem necessárias para tratar de assuntos relacionados à TECNOLOGIA, especialmente àqueles atinentes aos procedimentos de proteção e exploração comercial.

d) Manterem-se mutuamente informadas sobre os depósitos de pedidos de proteção e etapas subsequentes, bem como outras informações pertinentes ao objeto do presente Contrato.

e) Comunicar imediatamente à outra parte quaisquer alterações pertinentes ao(s) seu(s) representante(s) legal(is), endereço(s) e demais dados necessários para contatos e notificações. 
CLÁUSULA SEXTA - DO SIGILO
6.1- De forma a garantir a proteção dos direitos relativos à propriedade intelectual, as partes ficam obrigadas a manter absoluto sigilo sobre as informações confidenciais referentes à TECNOLOGIA.
a) A expressão “Informação Confidencial” abrange toda informação que esteja associada à TECNOLOGIA, sob as formas escrita, verbal e por quaisquer outros meios de comunicação, inclusive eletrônicos.

b) Fica excluído do conceito “Informação Confidencial” todo conteúdo que se tornar público pelo Instituto Nacional da Propriedade Industrial - INPI ou pelo Órgão competente em âmbito internacional.

c) As partes deverão celebrar contratos de sigilo com cada um de seus respectivos empregados/servidores e demais envolvidos, direta ou indiretamente, no desenvolvimento da TECNOLOGIA, de forma a garantir a confidencialidade das informações.
d) A obrigação de sigilo prevista na presente Cláusula perdurará até que os direitos de propriedade intelectual decorrentes da TECNOLOGIA tenham sido devidamente protegidos junto aos órgãos competentes em âmbito nacional e internacional, se for o caso.

e) Em se tratando de know-how, a obrigação e demais condições relativas ao sigilo serão disciplinadas em instrumento próprio a ser firmado entre as partes. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA

7.1. O termo inicial de vigência do presente Contrato será contado da data de sua assinatura e o termo final corresponderá ao término de vigência da patente.
7.2. No caso de indeferimento do(s) pedido(s) de registro da propriedade intelectual ou de nulidade do(s) registro da(s) propriedade(s) intelectual(is), o presente acordo terá vigência pelo prazo de 2 (dois ) anos, a contar da data da publicação da decisão de indeferimento ou de nulidade.
7.3. A obrigação de pagar os valores devidos por ambas as partes não se extingue com o término do prazo de vigência deste ajuste, mas apenas quando o efetivo pagamento do valor corrigido for devidamente realizado.
7.4. Caso não seja concedida a carta-patente da TECNOLOGIA pelos órgãos competentes, as partes definirão em instrumento específico as condições relativas ao know-how.
CLÁUSULA OITAVA – DA EXTINÇÃO

8.1 Constituem motivos para a extinção do presente Contrato:

a) o vencimento do prazo de vigência, previsto na Cláusula Sétima;

b) o acordo entre as partes, por meio de distrato;

c) a renúncia de uma das partes ao direito de propriedade, que deve ser, necessariamente, em favor da outra parte;
	Obs. Na hipótese de o contrato abranger mais de duas partes, a alínea “c” supra deverá adotar a seguinte redação: “a renúncia de uma das partes ao direito de propriedade, que deve ser, necessariamente, em favor da(s) outra(s) parte(s), observada a proporção estabelecida no subitem 2.1, da Cláusula Segunda“. 


d) a rescisão, sem prejuízo da aplicação das penalidades estabelecidas na Cláusula Nona, no caso de descumprimento de cláusulas e/ou condições contratuais. Ocorrendo a rescisão do Contrato, a parte culpada perderá, em favor da(s) parte(s) inocente(s) ou a quem essa(s) última(s) indicar(em), o seu direito de propriedade, mediante indenização do valor da sua quota-parte, deduzidas as perdas e danos causados à(s) parte(s) inocente(s).
CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES 
9.1. A parte inadimplente sujeitar-se-á às seguintes penalidades:

I- Advertência;

II- Multa de 4% (quatro por cento) sobre o valor devido pelo não pagamento dos valores previstos na Cláusula Terceira, sem prejuízo da aplicação do disposto no subitem 3.4, da Cláusula Terceira;

III- Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor devido pelo atraso no pagamento dos valores previstos na Cláusula Terceira;
IV- Multa de 100% (cem por cento) sobre o valor de mercado da Tecnologia pelo descumprimento do disposto na Cláusula Sexta.
Parágrafo único: Quando não houver acordo entre as partes, o valor de mercado será apurado por um terceiro especialista, indicado em comum acordo entre as partes, no momento da aplicação da multa, devendo a parte culpada arcar com os respectivos custos.

CLÁUSULA DEZ - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
10.1. Qualquer aceitação ou tolerância das partes, em relação às obrigações assumidas no presente Contrato, será em caráter precário e limitado, não constituindo alteração ou novação contratual.

10.2. Quaisquer alterações a este instrumento, com exceção de seu objeto, dar-se-ão mediante celebração de termo aditivo.

10.3. No caso de mudança de endereço de uma das partes, sem comunicação formal à outra, e comprovada a impossibilidade de localização do seu representante legal mediante notificação judicial ou extrajudicial, o cotitular fica autorizado, desde já, a realizar todos os atos necessários à comercialização da TECNOLOGIA perante terceiros.

(Caso pedido não tenha sido depositado em Cotitularidade no INPI, informar que IFSULDEMINAS incluirá os cotitulares no INPI).
CLÁUSULA ONZE - DA PUBLICIDADE

11.1- O IFSULDEMINAS providenciará a publicação do extrato do presente Contrato no Diário Oficial da União no prazo estabelecido no Parágrafo Único, do art. 61, da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DOZE - DO FORO
12.1- Fica eleito o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Estado Minas Gerais, cidade de Pouso Alegre, para dirimir quaisquer litígios oriundos deste Contrato, nos termos do inciso I do artigo 109 da Constituição Federal. 
E por estarem justas e acordadas, as partes assinam o presente instrumento em ... (...) vias de igual teor e forma, perante as testemunhas abaixo:

Pouso Alegre, ____ de ________________ de 20___.

	___________________________________

Nome / Função
Empresa
	___________________________________

Professor Leandro Carlos Paiva
Diretor Geral do Polo EMBRAPII – IFSULDEMINAS


	___________________________________

Professor Marcelo Bregagnoli
Reitor do  IFSULDEMINAS
Testemunhas:



	1. _____________________________________

Nome:

RG:
	2. _____________________________________

Nome:

              RG:
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